PROPOSTA DE AUDITORIA INTERNA NAS ENTIDADES AUTÁRQUICAS

1
INTRODUÇÃO

A auditoria interna pode ser percebida como componente  de um amplo conceito  social de regular  a atividade humana dentro de uma estrutura econômica. Seu sucesso está condicionado pelos conflitantes auto-interêsse de seus participantes, tais como: os produtores de informações contábeis e financeiras em geral, os reguladores, os usuários e auditores independentes. A proposta explicitada neste trabalho envolve cada um desses grupos constituintes.

Entre as muitas possíveis propostas de auditoria interna para entidades autárquicas, este trabalho propõe  uma forma genérica  de se apreciá-la, dependente e construída em bases de uma série prescrições normativas para o comportamento organizacional nas entidades autárquicas. 

Esta proposta discute a auditoria interna como um mecanismo  social para assistir e monitorar  o comportamento gerencial e como uma ferramenta política do Estado que procura assinalar seu desejo  para fornecer um meio de governabilidade das entidades autárquicas  Economicamente, o auditor autárquico  pode ser visto como agente em uma situação de agenciamento  (teoria do agenciamento), agindo como um adjudicador  em uma relação contratual  que envolve conflito potencial  e moral. 

Assim, esta proposta assume o pressuposto de que o auditor autárquico  age em um número de regras mutuamente reforçáveis  e, portanto, seus deveres não podem ser percebidos como preenchimento de uma única função. 

O papel da auditoria interna  vista como uma função técnica  e neutra, cujo objetivo é atestar a veracidade dos cálculos e adequações  dos números dos orçamentos  e/ou demonstrativos contábeis, dependendo da natureza da entidade autárquica, precisa ser revisto. 

Este trabalho procura adequar seus pressupostos às correntes de pesquisadores  que vêem a auditoria interna  como uma tendência à expansão dos conceitos  de auditoria no âmbito da Contabilidade. A moderna auditoria interna  pode ser sustentada por argumentos de natureza social, econômica e política, entre outros aspectos das ciências humanas, verificáveis pelos efeitos nas várias entidades objeto de sua atuação. Isso implica  sua participação nos aspectos de decisão econômica e adequação contínua na estrutura organizacional. Dentro dessas idéias, inicia-se, a seguir, a formulação da proposta de auditoria interna nas entidades autárquicas.

2
PROPOSTA

A proposta de auditoria interna nas entidades autárquicas parte da definição de políticas, como descritas, a seguir, no item 3 e de objetivos, no item 4. Assim, políticas e objetivos  evidenciam o teor da proposta que é a da construção de um enfoque de auditoria interna nas entidades autárquicas. 

Este trabalho propõe tal construção  por intermédio de um processo genérico de auditoria interna, nas entidades autárquicas, como resultado interligado do estabelecimento de políticas, objetivos, planejamento, execução, avaliação, comunicação e experiência, como ilustrado na figura 1. Graficamente, a proposta de processo de auditoria interna pode ser assim representada:
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Figura 1 – Proposta de Auditoria Interna nas Entidades Autárquicas

De um ponto de vista teórico, a auditoria interna, neste enfoque, é caracterizada como um processo de estabelecer procedimentos, que sinalizam os aspectos relevantes dos objetivos passíveis de avaliação, e parâmetros para comparação com os objetos examinados. Tais objetos são os eventos econômicos e transações próprias identificados no ambiente contábil.

Do lado prático, a auditoria interna constitui um processo de identificar e determinar as causas de disfunções e/ou entropias que ocorrem nos sistemas de uma Entidade. Nesta perspectiva, a auditoria interna é um processo que, após identificar as causas de disfunções, propõe melhorias e aperfeiçoamentos no sistema examinado. Em resumo, a auditoria interna é um processo de estabelecer procedimentos e parâmetros, de avaliar e analisar os eventos e transações de natureza econômica, de identificar e determinar as causas de disfunções e propor melhorias e aperfeiçoamentos nos sistemas examinados. 

3
POLÍTICAS

As políticas são as diretrizes determinadas pelos detentores do poder político na Entidade que, no caso das entidades autárquicas, são os gestores da alta administração e outros que determinam as diretrizes estratégicas das entidades. Logo, as políticas precisam ser formuladas pelos gestores que detêm  o poder de mando no serviço público e/ou organizações empresariais. Nesta fase inicial do processo de auditoria, assume vital importância a participação efetiva do Contador na assessoria aos gestores encarregados da fixação de políticas, principalmente em razão dos inúmeras repercussões no campo contábil.

Pressupostos

Em consonância com o acima exposto, a metodologia de auditoria interna estruturou-se nos seguintes pressupostos:

·     o conjunto de perspectivas relevantes da auditoria interna na empresa, Integra-se em um todo coerente;

·    a auditoria interna constitui uma função própria da empresa que a julga relevante em seu desenvolvimento e funcionamento;

· constitui a auditoria interna um espaço de análises pedagógicas, como eixo que equilibra os processos de auditoria;

· as pautas que orientam as decisões e gestões sobre questões internas avaliadas, são oferecidas pela auditoria interna com o objetivo de obter uma otimização das soluções;

· a auditoria interna integra a avaliação com investigação e ação, em uma estrutura dinâmica e de aperfeiçoamento;

· a auditoria interna dispõe de instrumentos de avaliação permanente, o que lhe permite a consecução da eficácia e eficiência de suas ações;

· a função de auditoria interna é analisada a partir de uma perspectiva global, integral, sendo concebida como um sistema e não como uma simples justaposição de elementos;

· baseia-se, a auditoria interna,  na observação, na audição e na identificação de evidências, correlacionados com as pessoas que os vivem e os produzem. Assim, o conceito de “evidência” que o modelo adota se refere a dados e informações objetivas, entre os quais se incluem as opiniões e as atitudes;

· a auditoria interna mede e faz estimações em relação a critérios normativos ou a parâmetros, que podem ser tanto externos como fixados pelo próprio auditor;

· a auditoria interna tem por objetivo identificar as disfunções e problemas existentes, os pontos positivos e negativos do sistema examinado, e as causas que os geraram;

· a elaboração de recomendações e propostas de ação que conduzem à melhoria do sistema examinado é parte integrante das funções da auditoria interna;

· implica na participação das pessoas que integram o sistema analisado durante as diferentes etapas do processo de auditoria;

· sua aplicação tem um sentido otimizador em sua aplicação pelas melhorias que possibilitam suas conclusões e educativo pela participação que se traduz em aprendizagem.

Políticas Estratégicas

As políticas estratégicas baseiam-se em asserções dos gestores da auditoria interna nas entidades autárquicas, incluindo:

· Ações de controle em todos os níveis exigidos da administração autárquica, em termos de assessoria, monitoração e avaliação;

· Análises hierárquicas que garantam prioridade às metas e objetivos dos programas e orçamentos nas entidades autárquicas, com base em variáveis chave de ordem social, econômica e política orientadoras das ações e programas em vigor;

· Serviços que adicionam valor, portanto, a  qualidade dos serviços prestados pela auditoria interna, com ênfase em resultados e cumprimento de prazos fixados pelos gestores;

· Aproximação a normas de controle sociais, procurando a auto-organização e melhoria nos níveis de cooperação entre equipes e indivíduos mediante ampliação do escopo de controle social;

· Aperfeiçoamento contínuo do capital humano que lida com a auditoria interna nas entidades autárquicas.

·   Auditoria baseada em análise de riscos e desenvolvimento de matrizes de riscos;

·   Aproveitamento de novas oportunidades de tecnologia para maximizar as atividades de auditoria;

·   Utilização de programas de auto-avaliação de controle – “control self assessment”.

Políticas Operacionais
As políticas operacionais nas entidades autárquicas constituem tipicamente uma realidade socialmente construída e esta baseia-se na obediência estrita a leis e regulamentos públicos. Assim, a auditoria interna somente poderá ser considerada eficaz  quando as auditadas cumprem as leis, e fazem apenas o que os atos normativos as autorizam, observando, contudo o interesse público.

Políticas Constitucionais
Os artigos 70 e 74, da Constituição Federal tratam das finalidade dos sistemas de controle interno dos três Poderes:

1 - A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à: Legalidade; Legitimidade; Economicidade; Aplicação das Subvenções  Renúncia de Receitas;

2 - Avaliar: o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual; a execução dos programas de governo; a execução dos orçamentos da União; os resultados, quanto à eficácia e eficiência , da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal;

3 - Comprovar a legalidade da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal;

4 - Apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.

Políticas Governamentais

De acordo com  as IN 02 e 04 da Secretaria Federal de Controle: a Auditoria da Gestão Pública tem como finalidade " comprovar a legalidade e legitimidade e avaliar os resultados. Quanto à economicidade, eficiência e eficácia da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nas unidades da administração direta e entidades supervisionadas da administração federal, bem como a aplicação de recursos públicos por entidade de direito privado".

A Auditoria da Gestão Pública, também, tem como finalidade "dar suporte ao exercício pleno da supervisão ministerial, através das seguintes atividades básicas:

· Examinar a observância da legislação federal específica e normas correlatas;

· Avaliar a execução dos programas de governo, dos contratos, convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres;

· Observar o cumprimento, pelos órgão e entidades, dos princípios fundamentais de planejamento, coordenação, descentralização, delegação de competência e controle;

· Avaliar o desempenho administrativo e operacional das unidades da administração direta e entidades supervisionadas;

· Verificar o controle e a utilização dos bens e valores sob uso e guarda dos administradores ou gestores;

· Examinar e avaliar as transferências e a aplicação dos recursos orçamentários e financeiros das unidades da administração direta e entidades supervisionadas;

· Verificar e avaliar os sistemas de informações e a utilização dos recursos computacionais das unidades da administração direta e entidades supervisionadas.

Os pressupostos e as políticas procuram motivar os auditores internos na busca da criatividade para a solução de inúmeros e complexos problemas de gestão dos recursos públicos, além de filosofias e instrumentos práticos advindos dos estudos da auditoria interna.

4
OBJETIVOS

O objetivo principal da auditoria interna é avaliar a eficácia, a eficiência e economicidade dos sistemas de planejamento e gestão das Entidades, assim como propor medidas que eliminem suas disfunções.

Este objetivo, altamente complexo, está integrado por um conjunto de sub-funções referidas aos diferentes espaços que integram a auditoria. 

Objetivos Gerais
Os objetivos gerais, neste trabalho, são os seguintes:

· comprovar o grau de cumprimento das disposições legais existentes, tanto internas como externas, por parte do sistema examinado; 

· avaliar o grau de eficácia social da auditoria interna, quanto a seus efeitos sociais internos - clima, cultura, atitude face à auditoria interna; e externos - resposta à demanda social de auditoria interna;

· avaliar o grau de eficiência pedagógica da auditoria interna, como produção de resultados com um mínimo de recursos, em cinco níveis: necessidades detectadas, planejamento, operacionalização, resultados obtidos e articulação com o planejamento estratégico;

· avaliar a eficiência de organização, analisando sua estrutura e o sistema de gestão aplicado;

· avaliar a eficácia global do sistema auditado, isto é, o grau de consecução dos objetivos fixados inicialmente;

· formular recomendações e propostas de melhorias realistas e operativas, que conduzam à superação das limitações detectadas, recolhidas junto com um resumo do processo de auditoria em um informe final.

Objetivos Específicos

Os objetivos específicos, neste trabalho, são os seguintes:

· Aperfeiçoamento e eficácia da gestão governamental;

· Produzir efeitos positivos no aparelhamento da gestão governamental;

· Expandir a transparência do desempenho da auditoria interna;

· Identificar e melhorar os Indicadores de Qualidade da gestão governamental;

· Monitorar o desempenho quanto a ajustes e correções necessárias;

· Identificar e corrigir a ineficácia na aplicação de recursos públicos; 

· Avaliar as normas existentes, procurando aperfeiçoá-las mediante recomendações técnicas;

Estas são  algumas das principais funções do proposto modelo de auditoria interna.  Como se pode ver, essas funções respondem aos espaços de aplicação que integram o modelo e coincidem com as tarefas próprias da auditoria interna na empresa.  

5
PLANEJAMENTO

O Planejamento é constituído pela pesquisa ambiental, que estrutura a metodologia de auditoria, é orientada pelas considerações dos elementos de ordem interna e externa à Entidade.

Os elementos de natureza externa referem-se às principais variáveis que integram a empresa: a  legal, a profissional, a científica e a perspectiva de gestão econômica. A variável legal refere-se aos atos normativos legais, de cumprimento obrigatório pelas empresas; a profissional, às normas de exposição profissional no campo da auditoria contábil em seu sentido amplo, assim como as de controle interno próprias de cada empresa; a científica, referindo-se às teorias e pesquisas contábeis; a perspectiva de gestão econômica, às avaliações de custos e benefícios da atuação da auditoria interna em contrapartida às disfunções detectadas na empresa auditada.  

Meio Ambiente

Variável Legal: cada variável corresponde-se com um conjunto específico de fatores que influem e integram a auditoria interna na empresa.  Assim, a estruturação em variáveis permite classificar os componentes da auditoria interna e facilita sua análise em profundidade.  Cada variável tem um conteúdo temático diferente que a justifica e lhe dá nome.

A variável legal agrupa as disposições legais e as diferentes normativas que incidem sobre os sistemas das entidades autárquicas e/ou empresariais, e em concreto sobre o sistema de auditoria interna.  As variáveis legais e normativas têm uma importância considerável e já que, dado seu caráter de obrigatoriedade, o não cumprimento das mesmas pode invalidar toda a ação formativa.  A auditoria comprova o grau de conformidade dos preceitos legais por parte da empresa e procura identificar os possíveis desvios existentes.

Variável Profissional: a variável profissional reúne todos os aspectos de controles internos sobre os quais a auditoria interna exerce seu efeito, como são as atitudes, os valores, o clima de empresa, a cultura, as relações interpessoais e outras.  A auditoria interna apresenta uma variável profissional muito importante, já que sua influência não é unicamente instrutiva mas também social: a auditoria interna, seja direta ou indiretamente, modifica atitudes e valores. 

A variável profissional, por outro lado, também inclui as normas de exposição profissional no campo da auditoria contábil em seu sentido amplo. A auditoria interna também é usuária dessas normas de exposição quando atua nas avaliações das demonstrações contábeis da empresa.

Variável Científica: a variável científica refere-se às teorias e pesquisas contábeis que devem ser levadas em conta quando da aplicação da metodologia da auditoria interna.

Variável Perspectiva de Gestão Econômica: a perspectiva de gestão econômica agrupa  todos os elementos do tipo econômico vinculados com a auditoria interna, como seus custos, os benefícios obtidos e a rentabilidade. 

O aspecto econômico da auditoria interna apresenta-se como fundamental, já que é o principal critério que adota a direção da empresa em seus valores sobre os resultados da auditoria interna: que custos implica a auditoria interna? que benefícios trás? é rentável fazer auditoria interna? 

Estas são as principais perguntas que os órgãos diretivos formulam quando analisam o tema da auditoria interna.  A auditoria tem muito presente estes aspectos e trata de analisá-los com cuidado para assim dar respostas objetivas e convincentes.

6
EXECUÇÃO (DESEMPENHO)

A variável execução, que constitui a própria aplicação dos trabalhos de auditoria interna, reúne todos os aspectos técnicos da auditoria interna, como são o planejamento da auditoria interna, sua aplicação na prática, seus resultados e avaliações.  Os aspectos técnicos são os que realmente determinam o êxito ou fracasso da ação da auditoria, uma vez que sua correta aplicação é garantia imprescindível para obter um trabalho eficaz, eficiente e econômico.  

A estrutura de organização e o sistema de gestão utilizados constituem a substância da metodologia da variável execução. As relações entre as diferentes variáveis são flexíveis e dependem do objeto de estudo da auditoria e da perspectiva de análise adotada.  Este fato demonstra a flexibilidade que permeia o proposto modelo de auditoria interna.

Por último, focalizamos os níveis de análises que são os diferentes epígrafes em que se subdivide cada variável da auditoria, e que respondem a uma função clara: estruturar e classificar o conteúdo da auditoria nos aspectos prioritários de análise que, por sua vez, se subdividirão em elementos concretos e específicos.

Os níveis de análise implicam, em primeiro lugar, a classificação do conteúdo da auditoria e sua estruturação em elementos específicos que possibilitem a análise; em segundo lugar, implicam na identificação e fixação de referenciais, assim como a determinação de indicadores concretos que possibilitem a medida dos fenômenos objeto de estudo e seu contraste com os referenciais anteriores.  Estes processos são complexos, e requerem um tratamento detalhado para sua compreensão, motivo porque este trabalho limita-se apenas à sua introdução.  

7
PROCEDIMENTO

Procedimentos (fases)

A metodologia de auditoria apresentada seguiu um procedimento estruturado em fases similares às próprias de toda auditoria interna na empresa.  O procedimento partiu de uma demanda de auditoria realizada pêlos órgãos diretivos da empresa ou pelo próprio serviço de auditoria interna. 

Uma vez formulada a demanda de auditoria, inicia-se o procedimento que consta das seguintes fases: obtenção de evidências, análises e diagnóstico.  Cada uma destas fases são descritas a seguir:

Obtenção de evidências: toda auditoria parte de evidências, isto é, de dados objetivos.  Mas, no caso da auditoria interna o conceito “evidência” deve ser interpretado em função da própria natureza do fenômeno de auditoria interna. 

 Assim, as evidências não são unicamente os fenômenos observáveis, mas também as opiniões, atitudes e valores que estes geram.  Por outro lado, os dados escritos possuem um papel fundamental na identificação das evidências, já que são uma das principais fontes de informação do auditor.

Os instrumentos utilizados pelo auditor na coleta de evidências são, em primeiro lugar, as análises dos documentos escritos de que a entidade auditada dispõe: informes, planos, programas, balanços, previsões e comunicações internas.  

Em segundo lugar, utiliza todos os instrumentos próprios da investigação qualitativa em ciências humanas, como são questionários, entrevistas, escalas de atitude, técnicas de observação sistemática e reuniões de grupo.  

E, por último, os dados que o permitam receberão um tratamento quantitativo, com as técnicas estatísticas apropriadas para cada caso.

A coleta de evidências não se dá em forma de fase inicial que finaliza para se passar à fase seguinte.  

O processo de aplicação da auditoria começa com a coleta de evidências e esta gera análises da mesma, mas sua ação não acaba aqui: a coleta de evidências é constante ao longo do processo de auditoria, já que as análises efetuadas podem exigir a obtenção de informações mais detalhadas ou concretas sobre os fenômenos identificados.  

Assim, ainda que a coleta de evidências é a primeira fase do processo, sua ação se estende ao longo de toda a auditoria.  

Análises: a fase seguinte do processo de auditoria consiste no exame detalhado das informações recolhidas com o fim de obter uma visão clara e objetiva da realidade a verificar.  A fase de análise implica na realização de dois processos fundamentais para a auditoria:

·   a identificação e seleção de referenciais, com os quais contrastar os fatos observados.  Os referenciais devem ser objetivos e  estar fundamentados nas teorias de auditoria contábil;

·   estabelecimento de indicadores de medida que possibilitem o contraste entre os fatos identificados e os referenciais fixados.  Os indicadores serão de três tipos: gerais, parciais e específicos, com um progressivo aumento em seu grau de concreção.

O estabelecimento de referenciais e indicadores garante a objetividade e a validade das análise de auditoria, já que permite identificar problemas e disfunções, assim como descobrir suas causas e prevenir seus efeitos.

A fase de análise não se dá em uma seqüência contínua, mas que vai tendo lugar à  medida que se vão recolhendo informações novas.  Assim, as duas primeiras fases do processo de auditoria se dão paralelamente e de forma alternada: à medida que se recolhe informação vai-se analisando, e à medida que se analisa  vai-se requerendo mais informação sobre aspectos concretos.

 Diagnóstico: o objetivo desta fase do processo de auditoria é emitir um julgamento sobre a realidade percebida, consistindo em:

·    avaliar os problemas e disfunções identificadas na fase anterior;

·    determinar suas causas e suas conseqüências;

·    considerar seu grau de gravidade e os riscos que implicam;

·    evidenciar os aspectos positivos do sistema auditado e  fazer uma relação dos pontos fortes e fracos do sistema.

O diagnóstico proporciona os elementos necessários ao auditor para proceder, ato contínuo, à formulação de recomendações e propostas de melhoria.

Normas de Auditoria na Gestão Governamental:

Este trabalho observa as normas de auditoria, na gestão governamental, estabelecidas pela Secretaria Federal de Controle – SFC e Conselho Federal de Contabilidade – CFC, assim como também os pronunciamentos de outras entidades como a Audibra Associação Nacional de Auditores Internos – Audibra e The Institute of Internal Auditores – IIA. A título de exemplificação, são sumariadas as práticas recomendadas pelo SFC e CFC, como se segue: 

Abordagem da Secretaria Federal de Controle
As Normas de Auditoria da Gestão Pública na Secretaria Federal de Controle têm com finalidade precípua:

· Orientar os agentes públicos envolvidos em ações de auditoria para o exercício de suas funções e assunção de responsabilidades.

· Padronizar e esclarecer a terminologia utilizada na auditoria da gestão pública, nas suas várias áreas de atuação, modalidades e enfoques técnicos.

· Permitir levar ao conhecimento da administração pública federal o papel, as responsabilidades, a capacitação dos agentes públicos envolvidos em ações auditorias, a forma de atuação, o âmbito dos trabalhos desenvolvidos, as atribuições, e, principalmente, as contribuições a melhoria de desempenho da gestão pública federal.

· Servir de instrumento para ampliar e melhorar o relacionamento técnico-profissional entre os agentes públicos envolvidos em ações auditoriais nas diferentes esferas de governo e destes com os auditores internos e independente, no que concerne ao conhecimento mútuo dos padrões de conduta e observância.

· Servir de ponto de partida para as adaptações que, diante de circunstâncias legais, tiverem de ser efetuadas no exercício da auditoria da gestão pública, tendo em vista as diferentes modalidade jurídicas - na administração direta, indireta e descentralizada do Poder Executivo Federal.

· Estabelecer uma base para a avaliação de desempenho dos agentes públicos envolvidos em ações de auditoria nas Unidades de Auditoria no âmbito da Secretaria Federal de Controle.

· Servir de instrumento do ensino, aperfeiçoamento e treinamento dos agentes públicos envolvidos em ações de auditoria.

Estruturação das Normas de Auditoria: as Normas de Auditoria da Gestão Pública na Secretaria Federal de Controle apresentam-se estruturadas em cinco módulos básicos:

· Normas Relativas aos Agentes Públicos Envolvidos nas Atividades

· Normas Relativas à Realização dos Trabalhos

· Normas Relativas às Posições Adotadas

· Normas Relativas à Comunicação de Resultados

· Normas Relativas ao Monitoramento e Avaliação dos Trabalhos

Normas Relativas Aos Agentes Públicos Envolvidos Nas Atividades

Comprometimento Ético
Postura Ética do Servidor em Atividades de Auditoria


Integridade, Prudência e Zelo Profissional


Responsabilidade Social

Comprometimento Técnico-Profissional
Capacitação permanente


Utilização de tecnologia atualizada

Comprometimento Estratégico
Compromisso com a missão institucional


Compromisso com a modernização da administração pública

Normas Relativas À Realização Dos Trabalhos

Consistência da Pré-Auditoria
Abrangência das Fontes Utilizadas


Fidedignidade das Informações Obtidas


Utilidade para o Planejamento

Coerência dos Níveis de Planejamento
Coerência Vertical do Planejamento de Auditoria


Coerência Horizontal do Planejamento de Auditoria


Condições para o estabelecimento de Metas de Auditoria

Aderência da Execução ao Planejamento
Garantia do Atingimento dos Resultados Pretendidos


Oportunização do Acompanhamento e da Avaliação

Atitudes Técnicas de Campo
Avaliação dos Controles Internos


Aplicação das Técnicas de Evidenciação


Utilização dos Métodos de Auditoria

Documentação dos Trabalhos Realizados
Documentação na Auditoria da Gestão Pública


Finalidade da Documentação Formal dos Trabalhos


Composição Geral dos Papéis de Trabalho




Normas Relativas Às Posições Adotadas

Recomendações/Soluções Propostas
Pressupostos das Recomendações/Soluções Propostas


Acompanhamento das Recomendações/Soluções Propostas

Conclusões Adotadas
Objetividade das Conclusões Adotadas


Coerência das Conclusões Adotadas

Opiniões Emitidas
Objetividade das Opiniões Emitidas


Coerência das Opiniões Emitidas

Normas Relativas à Comunicação de Resultados

Justificativas dos Auditados
Justificativas Durante os Trabalhos de Campo


Justificativas Após os Trabalhos de Campo

Comunicação Verbal
Finalidade da Comunicação Verbal


Atributos da Comunicação Verbal

Comunicação Escrita
Atributos da Comunicação Durante os Trabalhos de Campo


Atributos da Comunicação Após os Trabalhos de Campo

Normas Relativas ao Monitoramento e Avaliação dos Trabalhos

Controle de Qualidade dos Resultados
Sistema de Revisão Durante o Processo de Auditoria


Sistema de Revisão Pelo Comitê de Qualidade da Auditoria

Avaliação do Desempenho da Auditoria
Indicadores Objetivos e Transparentes


Repercussão das Avaliações Realizadas

Controle de Qualidade com Ênfase no Cliente
Identificação do Cliente e de suas Demandas


Sistema de Revisão Externa – Satisfação do Cliente

Abordagem do Conselho Federal de Contabilidade - CFC

As Resoluções CFC nº 780/95, e nº 781/95, estabelecem as seguintes disposições e normas da auditoria interna e profissionais do auditor interno:

· Conceituação e disposições gerais;

· Normas de Execução do Trabalho;

· Normas Relativas ao Relatório do Auditor Interno;

· Normas Profissionais do Auditor Interno.


Conceituação e Disposições Gerais

Conceituação e Objetivos da Auditoria Interna: a auditoria interna constitui o conjunto de procedimentos técnicos que tem por objetivo examinar a integridade, adequação e eficácia dos controles intemos e das informações físicas, contábeis, financeiras e operacionais da Entidade. A auditoria interna é de competência exclusiva de Contador registrado em Conselho Regional de Contabilidade, nesta norma denominado auditor interno.

Procedimentos da Auditoria Interna: os procedimentos de auditoria interna são os exames, incluindo testes de observância e testes substantivos, que permitem ao auditor interno obter provas suficientes para fundamentar suas conclusões e recomendações. Os testes de observância visam a obtenção de uma razoável segurança de que os controles internos estabelecidos pela administração estão em efetivo funcionamento, inclusive quanto ao seu cumprimento pelos funcionários da Entidade.

Testes substantivos: os testes substantivos visam à obtenção de evidência quanto à suficiência, exatidão e validade dos dados produzidos pelos sistemas de informações da Entidade.

Evidências: as informações que fundamentam os resultados da auditoria interna são denominadas de "evidências", que devem ser suficientes, fidedignas, relevantes e úteis, de modo a fornecerem base sólida para as conclusões e recomendações.

Papéis de Trabalho: os papéis de trabalho são o conjunto de documentos e apontamentos com informações e provas coligidas pelo auditor interno que consubstanciam o trabalho executado.

Fraude: o termo "fraude" aplica-se a atos voluntários de omissão e manipulação de transações e operações, adulteração de documentos, registros, relatórios e demonstrações contábeis, tanto em termos físicos quanto monetários.

Erro: o termo "erro" aplica-se a atos involuntários de omissão, desatenção, desconhecimento ou má interpretação de fatos na elaboração de registros e demonstrações contábeis, bem como de transações e operações da Entidade, tanto em termos físicos quanto monetários.

O auditor interno deve assessorar a administração no trabalho de prevenção de erros e fraudes, obrigando-se a informá-la, de maneira reservada, sobre quaisquer indícios ou confirmações de erros ou fraudes detectados no decorrer de seu trabalho.


Normas de Execução dos Trabalhos

Planejamento da Auditoria Interna: o planejamento do trabalho de auditoria interna compreende os exames preliminares da Entidade, para definir a amplitude do trabalho a ser realizado de acordo com as diretivas estabelecidas pela administração. O planejamento deve considerar todos os fatores relevantes na execução dos trabalhos, especialmente os seguintes:

a) conhecimento detalhado dos sistemas contábil e de controles internos da Entidade e seu grau de confíabilidade;

b) a natureza, oportunidade e extensão dos procedimentos de auditoria interna a serem aplicados;

c) a existência de Entidades associadas, filiais e partes relacionadas que estejam no âmbito dos exames da auditoria interna;

d)  uso do trabalho de especialistas e outros auditores;

e)  os ciclos operacionais da Entidade relacionados com volume de transações e operações;

f)   conhecimento das atividades operacionais da Entidade, como suporte para análise eficaz dos procedimentos e sistemas de Contabilidade de Custos que estão sendo aplicados para acompanhar e controlar o uso e o consumo de recursos, visando verificar a existência de desvios em relação às rotinas preestabelecidas;

g) conhecimento da execução orçamentária, tanto operacional como de investimentos, no sentido de verificar a exatidão de apropriação dos valores, se os desvios estão sendo controlados e se as conseqüentes ações corretivas estão sendo aplicadas.

O auditor interno deve documentar seu planejamento e preparar, por escrito, o programa de trabalho, detalhando o que for necessário à compreensão dos procedimentos que serão aplicados, em termos de natureza, oportunidade e extensão.

Os programas de trabalho, estruturados de forma a servir como guia e meio de controle, devem ser revisados e ou atualizados quando necessário.

Aplicação dos Procedimentos de Auditoria Interna: o auditor interno deve obter, analisar, interpretar e documentar as informações físicas, contábeis, financeiras e operacionais para dar suporte aos resultados de seu trabalho. O processo de avaliação das informações contábeis compreende: 

a) a obtenção de informações sobre todos os assuntos relacionados com os objetivos e alcance da auditoria interna.  As informações devem ser suficientes, adequadas, relevantes e úteis no fornecimento de evidências às conclusões e recomendações da auditoria interna:

1. a informação suficiente é factual e convincente, de tal forma que uma pessoa prudente e informada possa entendê-la da mesma forma que o auditor interno;

2. a informação adequada é aquela que, sendo confiável, propicia a melhor evidência alcançável através do uso apropriado das técnicas de auditoria interna; 

3. a informação relevante é a que dá suporte às conclusões e recomendações da auditoria interna;

4.  a informação útil é a que auxilia a Entidade a atingir suas metas.

b)
a aplicação dos procedimentos de auditoria interna, incluindo os testes e técnicas de amostragem, e, onde praticável, deve ser definida antecipadamente e ampliada ou alterada se as circunstâncias assim o exigirem.

O processo deve ser supervisionado para alcançar razoável segurança de que o objetivo do trabalho da auditoria interna está sendo atingido.

O auditor interno deve adotar procedimentos adequados para assegurar-se que todas as contingências ativas e passivas relevantes, decorrentes de processos judiciais, reivindicações e reclamações, bem como de lançamentos de tributos e contribuições em disputa, foram identificadas e são do conhecimento da administração da Entidade. O auditor interno deve examinar a observância das legislações tributária, trabalhista e societária, bem como o cumprimento de normas reguladoras a que estiver sujeita a Entidade.

 Documentação da Auditoria Interna: o auditor interno deve documentar, através de papéis de trabalho, todos os elementos significativos dos exames realizados, que evidenciem ter sido a auditoria interna executada de acordo com as normas aplicáveis. Os papéis de trabalho devem ter abrangência e grau de detalhes suficientes para propiciarem a compreensão do planejamento, da natureza, da oportunidade e extensão dos procedimentos de auditoria interna aplicados, bem como do julgamento exercido e do suporte das conclusões alcançadas. Os papéis de trabalho devem ser elaborados, organizados e arquivados de forma sistemática e racional. Ao se utilizar de análises, demonstrações ou quaisquer outros documentos, o auditor interno deve certificar-se de sua exatidão, sempre que integrá-los aos seus papéis de trabalho.

Amostragem Estatística: ao determinar a extensão de um teste de auditoria interna ou método de seleção dos itens a serem testados. o auditor interno pode empregar técnicas de amostragem estatística.

 Processamento Eletrônico de Dados – PED: o auditor interno deve dispor de conhecimento suficiente dos recursos de PED e dos sistemas de processamento da Entidade. a fim de avaliá-los e planejar adequadamente seu trabalho. O uso de técnicas de auditoria interna que demande o emprego de recursos de PED, requer que o auditor interno as domine completamente, de forma a implementar os próprios procedimentos ou, se for o caso, orientar. supervisionar e revisar os trabalhos de especialistas.


Normas Relativas ao Relatório do Auditor Interno

O relatório é o instrumento técnico pelo qual o auditor interno comunica os trabalhos realizados, suas conclusões, recomendações e as providências a serem tomadas pela administração. O relatório deve ser redigido com objetividade e imparcialidade, de forma a expressar claramente os resultados dos trabalhos realizados. O relatório do auditor interno é confidencial e deve ser apresentado ao superior imediato ou pessoa autorizada que o tenha solicitado. O auditor interno deve, no seu relatório, destacar, quando for o caso, as áreas não examinadas, informando os motivos pelos quais não as contemplou.


Normas Profissionais do Auditor Interno

Competência Técnico-Profissional: o Contador, na função de auditor interno, deve manter o seu nível de competência profissional pelo conhecimento atualizado das Normas Brasileiras de Contabilidade, das técnicas contábeis, especialmente na área de auditoria, da legislação inerente à profissão, dos conceitos e técnicas administrativas e da legislação aplicável à Entidade.

Autonomia Profissional: o auditor interno, não obstante sua posição funcional, deve preservar sua autonomia profissional.

Responsabilidade do auditoria interno na execução dos trabalhos: o auditor interno deve ter o máximo de cuidado, imparcialidade e zelo na realização dos trabalhos e na exposição das conclusões. A amplitude do trabalho do auditor interno e sua responsabilidade estão limitadas à sua área de atuação. A utilização da equipe técnica supõe razoável segurança de que o trabalho venha a ser executado por pessoas com capacitação profissional e treinamento requeridos nas circunstâncias. Cabe também ao auditor interno, quando solicitado, prestar assessoria ao Conselho Fiscal ou órgãos equivalentes.

Relacionamento com profissionais de outras áreas: o auditor interno pode realizar trabalhos de fon-na compartilhada com profissionais de outras áreas, situação em que a equipe fará a divisão de tarefas segundo a habilitação técnica e legal dos seus participantes.

Sigilo: o auditor interno deve respeitar o sigilo relativamente às informações obtidas durante o seu trabalho, não as divulgando para terceiros, sob nenhuma circunstância, sem autorização expressa da Entidade em que atua. O dever de manter o sigilo continua depois de terminado o vínculo empregatício ou contratual.

Cooperação com o auditor independente: o auditor interno, quando previamente estabelecido com a administração da Entidade em que atua, e, no âmbito de planejamento conjunto de trabalho a realizar, deve apresentar os seus papéis de trabalho ao auditor independente e entregar-lhe cópias, quando este entender necessário.


AVALIAÇÃO

A variável  “avaliação” examina os aspectos da eficiência e da eficácia, antes, durante e após a fase da aplicação dos processos de auditoria, ou seja, do desempenho dos trabalhos de auditoria interna.

A eficácia refere-se à análise do grau de consecução dos objetivos fixados por parte do sistema auditado.  Este aspecto afeta a totalidade de espaços e níveis de análise, já que a avaliação da eficácia é uma das principais missões da auditoria.  

Portanto, a perspectiva de eficácia como ótica de avaliar o grau de consecução dos objetivos, estará presente ao longo de todo o processo de auditoria e será a base de análise por parte do auditor.  Existem espaços que, por seu natureza, se prestam mais a ser analisados a partir de uma perspectiva de eficácia; este é o caso das variáveis legal e profissional..

A eficiência refere-se à análise do grau de consecução dos objetivos fixados com o mínimo possível de recursos, tanto econômicos como materiais e funcionais.  Esta dimensão de análise está presente em todos os espaços e níveis, já que junto com a eficácia constitui o principal objetivo de toda auditoria  interna.

 A análise da eficiência se dá com mais freqüência nas variáveis que apresentam um enfoque parcialmente legal e  de controle interno, como são as variáveis legal, profissional e a perspectiva de gestão econômica: é de vital importância avaliar se os elementos que integram estas variáveis conseguem os objetivos fixados com o mínimo de gasto tanto econômico como temporal.  

Assim, a perspectiva de análise de eficácia articula-se à perspectiva de eficiência, ainda que em função do objeto a analisar predomine um enfoque por justaposição ao outro.  Os efeitos da perspectiva sistêmica própria deste modelo de auditoria também incidem na avaliação da eficiência e eficácia  dos trabalhos da auditoria interna.
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COMUNICAÇÃO

Processo de comunicação: a “proposta” depois de avaliada deve ser comunicada. Aqui começa um processo dos mais difíceis de todo o modelo. De sua execução dependerá o futuro dos resultados dos trabalhos da auditoria interna. Em se tratando de auditoria de gestão, é necessário que a proposta seja comunicada aos interessados - ou aqueles dentro do ambiente da proposta. A idéia mais comum, nesta fase, é imaginar que o resultado de uma proposta possa ser comunicada dentro do seu ambiente próprio, o público interno, na maior parte das vêzes, por meios convencionais, tanto de apresentação, forma como de motivação. Dentro dessa forma de ver, uma reunião formal de apresentação da proposta de ação ou de relatório informativo de resultados de aplicação de uma proposta seria o suficiente para provocar a aceitação por parte dos avaliadores e os relacionados com o assunto. Contudo, isso também representa um processo de mudança, e como todo processo de mudança, pode ser rejeitado, não aceito imediatamente. As divergências podem determinar o arquivamento de proposta viáveis e que propiciariam benefícios a todos, à empresa - os "stakeholders"

A palavra "stakeholder" começou a ser utilizada no início dos anos 60, em paralelo à palavra "acionista" para significar que há outras partes que tem um "risco" na tomada de decisão na moderna organização, como prolongamento daqueles que detém a posição de acionista. Freernan (1984) define a palavra como segue:

"Um stakeholder em uma organização é (por definição) qualquer grupo ou indivíduo que pode afetar ou ser afetado pelas ações empreendidas na realização dos objetivos da organização". 

Exemplos de grupos de "stakeholders", além dos acionistas, são os empregados, fornecedores, clientes, concorrentes, governo, credores e a comunidade.

Pode-se afirmar que os gestores têm um dever para com os acionistas segundo o conceito de que os primeiros mantém um relacionamento de confiança com estes últimos. A figura n.º 2 abaixo mostra o relacionamento da empresa com os "stakeholders", entendendo-se que as ações  de cada participante são recíprocas em termos de prejuízos e benefícios, assim como de direitos e obrigações.
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Figura 2. Um modelo de Stakeholder na Organização

Não houvesse o problema de resistência à qualquer mudança, o processo de comunicação poderia ocorrer de forma mecanicista. A realidade de muitos casos evidencia que isso não ocorre de forma linear, determinista, simples em sua concepção e clareza. Isso significa que o estudo da Comunicação, no ambiente da empresa, vale a pena ser feito, pois poderá contribuir para o sucesso da proposta. Não basta apenas apresentar propostas viáveis e até mesmo experimentadas com sucesso, as questões vão além desse ponto.

Proposta avaliada- - - - - > Comunicação - - - - - > Resposta dos agentes

A comunicação adequada é aquela que tem a possibilidade de obter resposta favorável dos agentes, isto é, aquelas pessoas envolvidas ou afetadas pelo processo e de cuja aceitação poderá determinar o sucesso ou fracasso da proposta, independentemente de sua validade técnica e comprovação de viabilidade no sentido de gestão. O problema da comunicação transcende ao fato de a proposta ser aceita e autorizada por alguém detentor da competência para autorizar ou vetar quaisquer propostas. A problema real reside na implantação, execução e manutenção do que foi proposto.

Segundo Schramm (1964), os meios de comunicação podem, entre outras: ajudar só indiretamente a mudar as atitudes e práticas fortemente enraizadas e valorizadas; alimentar os canais de comunicação interpessoal; fazer com que se cumpram as normas sociais; afetar atitudes não muito profundas e canalizar ou orientar ligeiramente, atitudes profundas. 

Verifica-se, pois, a importância da Comunicação para aplicação na auditoria interna. Em consequência, neste trabalho, a Comunicação é vista como uma atividade complexa que, por isso, exige pesquisas em campos diversos, notadamente, da informação, ética, teoria da comunicação e outras disciplinas da área de ciências humanas. Um modelo construído para os fins da auditoria interna captura aspectos da teoria da comunicação, a informação, a argumentação e a divulgação da informação contábil, embora se saiba que o assunto não se restringe a apenas esses elementos.

A figura 3 focaliza esses aspectos que não serão discutidos neste trabalho, em razão de limitação de espaço.  Esse modelo apresenta uma visão abrangente a envolver a teoria da comunicação, a informação, a argumentação e a divulgação da informação contábil, cujo fio da meada é o processo de comunicação estabelecido na teoria  de controle de gestão.  Não são quatro blocos independentes, distintos e estanques, mas um todo que se interage. Seu entendimento é integrado, inseparável e uniforme; sua ação difere em função da abordagem que for adotada, da ótica de análise e de estímulos de recompensas ou punições.

                       COMUNICAÇÃO

        Teoria  da       

     Comunicação
        Informação
     Argumentação
         Divulgação da     

    Informação Contábil

                    Figura 3 - Alguns canais do processo da comunicação na teoria do controle de gestão

Comunicação e Resultados: esta parte da metodologia de auditoria interna consiste em formular conclusões sólidas sobre os resultados obtidos e emitir recomendações e propostas de ação orientadas à melhoria das disfunções detectadas.  As recomendações serão operativas, claras, compreensíveis e realistas, e aplicadas pêlos responsáveis da entidade, nunca pelo auditor. Neste modelo, a fase de comunicação termina com as reuniões entre os auditores e os participantes do processo de auditoria, no âmbito interno das organizações. Nessas ocasiões são discutidos verbalmente os assuntos objeto dos relatórios formais dos auditores internos.

Término do trabalho da auditoria interna: a última fase do processo consiste na entrega, ao órgão auditado, dos resultados da auditoria, do fruto obtido com seu aplicação.  Os resultados se apresentam por escrito no chamado relatório final de auditoria. Este último contém um resumo do processo de auditoria levado a cabo, as conclusões, as disfunções identificadas com suas causas e conseqüências e, por último, as recomendações  propostas de ação que o auditor considera oportunas para melhorar o sistema auditado. O processo é finalizado com a recepção de um termo de encerramento dos trabalhos, assinados pêlos auditores e demais participantes do processo de auditoria.
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EXPERIÊNCIA

Do processo inicial ao final, os integrantes da auditoria interna vão obtendo experiências em razão de seus trabalhos de análises aprofundadas, de investigações, de pesquisas, além de conhecimentos obtidas das várias interlocuções com pessoas em todos os postos de comando e de execução. Tais experiências vão constituir a retroalimentação para os próximos trabalhos da auditoria interna. As equipes de auditores internos devem utilizar essas experiências para o seu próprio aperfeiçoamento. É parte da educação continuada, assim como o são as sessões de treinamento e outros instrumentos pedagógicos. Estas são as principais fases do processo de auditoria que cerca a metodologia de auditoria interna.  Sua aplicação realizar-se-á seguindo a seqüência apresentada acima e utilizando a metodologia própria de cada fase.

 CONCLUSÕES

Este trabalho objetivou estruturar a metodologia de auditoria interna, conceituando-a como um processo de estabelecer procedimentos, que sinalizam os aspectos relevantes dos objetivos passíveis de avaliação, e parâmetros para comparação com os objetos examinados. Tais objetos são os eventos econômicos e transações próprias identificados no ambiente contábil. A metodologia consistiu em estabelecer nove variáveis básicas: políticas, objetivos, proposta, planejamento, execução, procedimento, avaliação, comunicação e experiência. Consequentemente, o trabalho descreveu sucintamente cada um dos componentes da proposta de metodologia de auditoria interna nas entidades autárquicas, cuja abordagem foi a da teoria de controle de gestão, desenvolvida por este autor. Com as devidas adaptações, esta metodologia é aplicável à auditoria interna de quaisquer entidades quer públicas ou privadas.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ARAÚJO, Inaldo da Paixão Santos. Introdução à auditoria: breves apontamentos de aula. Aplicáveis 

         à área governamental e aos programas de concursos públicos.Salvador : EGBA, 1998.

AUDIBRA – REGIONAL MINAS GERAIS. Seminário sobre a função da auditoria junto ao controle interno na área de governo. Belo Horizonte: 1980.

_____Normas brasileiras para o exercício da auditoria interna. 2 ed. São Paulo: Audibra, 1992.

_____Cadernos de auditoria. São Paulo: [ s.n.].

BACON, Charles A. Manual de Auditoria Interna. Mexico, Union Tipografica Editorial Hispano-

         Americana, 2a. edição, 1973

GIL,  Antônio de Loureiro. Auditoria básica. São Paulo: Ediouro, 1981.

_____Auditoria operacional e de gestão. São Paulo: Atlas, 1992.

_____Auditoria de qualidade. São Paulo: Atlas, 1994

SÁ,   Antônio Lopes de. Considerações sobre fundamentos conceituais e metodologia na auditoria 

         do  setor público. Revista do IPAT. Belo Horizonte: 1989.

_____Teoria geral do conhecimento contábil. Belo Horizonte: IPAT - UNA, 1992.

_____Teoria da contabilidade superior. Belo Horizonte: UNA, 1994.

_____Curso de auditoria. 8. ed. São Paulo: Atlas, 1995.

SCHRAMM, W. Mass Media and National Development. Stanford University Press, 1964
STRONG, Earl e SMITH, Robert. Management Control Models. New York: 1968.

TREVISAN AUDITORES E CONSULTORES. Auditoria e suas Áreas de Ação. São Paulo: Atlas, 1996

YOSHITAKE, M. Auditoria Contábil Metodologia do Processo de Auditoria. São Paulo,Ibradem,2000 

_____Manual de Controladoria Financeira. São Paulo: IOB Informações Objetivas, 1984

_____Teoria de Controle de Gestão. São Paulo, Ibradem, 2000

1
16

